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  EDITAL  

PREGÃO PRESENCIAL nº 49/ 2013 

PROCESSO n° 712/ 2013  

 

 

 

 

 

FÁBIO MARCONDES, Prefeito Municipal de Lorena, conforme Decreto Municipal n° 

6.407, de 30/07/2013, além das demais normas legais em vigor, e pelas condições 

estabelecidas no presente Edital e seus anexos, torna público que às 9:00h do dia 

18  de Outubro de  2013, na Secretaria Municipal de Administração,  Sala de 

Licitações situada à Avenida Capitão Messias Ribeiro, n° 625, Olaria, Lorena/SP, 

será realizada licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL  do tipo menor 

preço global, obedecendo às disposições da Lei Federal nº 10.520, de 17/07/2002, 

Decreto Federal nº 3.555, de 08/08/2000, e suas alterações, Lei Complementar n° 

123 de 14 de dezembro de 2006, aplicando-se, subsidiariamente, no que couber, a 

Lei Federal 8.666, de 21/06/93, com suas alterações e demais exigências deste 

Edital. 

 

1. OBJETO 

1.1. Contratação de prestação de serviços técnicos especializados de instalação, 

manutenção e atualização de sistema computacional de administração de multas de 

trânsito, nos termos do inciso VII do artigo 24 da Lei n.º 9.503 de 23/09/97 – Código 

de Trânsito Brasileiro, mediante cessão de direitos de uso, visando atender 

solicitação da Secretaria de Trânsito e Transportes para uso no processamento de 

multas de trânsito do município de Lorena/S.P., conforme descrição, quantitativos e 

demais condições definidas no Termo de Referência – Anexo I, deste Edital. 
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2.DOS PRAZOS, DAS CONDIÇÕES E DA EXECUÇÃO DO OBJETO DA 

LICITAÇÃO 

2.1 – O objeto do presente certame deverá ser executado, em até 30 (trinta) dias, na 

Secretaria de Trânsitos e Transportes da Prefeitura Municipal de Lorena, situada à 

Rua Professor Francisco Marques de Oliveira Júnior, n.º 32, cep n.º 12.303-640, 

Lorena/S.P., após a emissão da AF – Autorização de Fornecimento, pela Secretaria 

requisitante. 

2.2 – O objeto da presente licitação, em cada uma de suas parcelas mensais, será 

recebido em provisoriamente em até 05 (cinco) dias úteis, contados da data da 

emissão da nota fiscal/fatura emitida pela Contratada, em relação a prestação de 

serviços mensais; 

2.3 – Havendo rejeição dos serviços, no todo ou em parte, o (a) Contratado (a) 

deverá refazê-los no prazo estabelecido pela Administração, observando as 

condições estabelecidas para a prestação.  

2.4 - Na impossibilidade de serem refeitos os serviços rejeitados, ou na hipótese de 

não serem os mesmos executados, o valor respectivo será descontado da 

importância mensal devida à contratada, sem prejuízo da aplicação das sanções 

cabíveis. 

2.5 - O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente no prazo de 01(um) dia útil 

após o recebimento provisório, ou da data de conclusão das correções efetuadas 

com base no disposto no subitem 2.2 do item 2 deste Edital, uma vez verificada a 

execução satisfatória dos serviços, mediante termo de recebimento definitivo, ou 

recibo, firmado pela Secretaria requisitante. 

2.6. - A Prefeitura fica isenta de responsabilidade de atos praticados por terceiros, 

sem sua expressa autorização. 

2.4 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a emissão de nota 

fiscal, desde que o objeto do presente certame seja fornecido de acordo com o 

solicitado e a nota fiscal seja devidamente atestada pela Secretaria requisitante;  
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3. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA, DO VALOR ESTIMADO E DO PAGAMENTO 

3.1 - As despesas decorrentes do presente pregão correrão por conta das seguintes 

dotações orçamentárias: 2.19.00.26.1220032.2085.3.3.90.39.00. 

3.2 - O valor total estimado do presente pregão é de R$ 27.420,00 (vinte e sete mil 

quatrocentos e vinte reais). 

3.3. - Das Condições de Pagamento 

3.3.1 – Os pagamentos devidos, em decorrência das obrigações assumidas, serão 

efetuados em até 30 (trinta) dias após cada período mensal de prestação dos 

serviços, com a entrega da respectiva nota fiscal/fatura, acompanhada do relatório 

dos serviços prestados no período a que o pagamento se referir.  

3.3.2 - As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à 

contratada para as devidas correções. Nesse caso, o prazo de que trata o subtem  

3.3.1 deste item 3, começará a fluir a partir da data de apresentação da nota 

fiscal/fatura, sem incorreções.  

3.3.4. A licitante vencedora deverá indicar juntamente com a documentação fiscal, o 

número da conta corrente e a agência do banco, para efeitos de pagamento; 

3.3.5 - A nota fiscal deverá ser emitida em nome da Prefeitura Municipal de Lorena, 

endereço: Avenida Capitão Messias Ribeiro, nº 625, Bairro Olaria, Lorena/SP. CNPJ: 

47.563.739/0001-75 

 

4.CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

4.1. Poderão participar deste Pregão, os interessados que atenderem a todas as 

exigências deste Edital e seus anexos. 

4.2. Não será admitida nesta licitação a participação de empresas que:  

a) Sejam declaradas inidôneas para licitar por qualquer órgão ou entidade da 

Administração Direita ou Indireta no âmbito Federal, Estadual e Municipal, sob 

pena de incidir no parágrafo único do art. 97, da Lei Federal n° 8.666/93 e suas 

alterações; 

b)Estejam constituídas sob a forma de consórcio; 
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c)Tenha(m) como sócio(s) servidor(es) ou dirigente(s) de qualquer esfera 

governamental da Administração Municipal; 

d)Estejam sob falência, concordata, dissolução ou liquidação. 

 

5. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 

5.1. Qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o 

ato convocatório do pregão, desde que o faça até 02 (dois) dias úteis anteriores a 

data fixada para recebimento das propostas, devendo protocolar o pedido na 

Secretaria de Administração, sala de Licitações, sito à Avenida Capitão Messias 

Ribeiro, n° 625, Olaria, Lorena/SP, no horário das 10:00 h às 17:00h, de segunda à 

sexta-feira, cabendo ao Pregoeiro decidir sobre o requerimento no prazo de 24 (vinte 

e quatro) horas. 

5.1.1. Caso seja acolhida à impugnação contra o ato convocatório, será designada 

nova data para a realização do certame, salvo se a alteração não afetar o valor da 

proposta. 

5.2. Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital, por falhas ou 

irregularidades, a licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder à data 

de realização da sessão pública do Pregão, hipótese em que tal comunicação não 

terá efeito de recurso. 

5.3. A impugnação feita tempestivamente pela licitante não a impedirá de participar 

do processo licitatório. 

 

6 - DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO 

6.1 - A licitante deverá se apresentar, para credenciamento junto ao Pregoeiro, 

conforme Anexo II, através de um representante, munido dos documentos que o 

credenciem a participar deste procedimento licitatório, inclusive com poderes para 

formulação de ofertas e lances verbais. 

6.2 - Cada licitante credenciará apenas um representante que será o único admitido 

a intervir nas fases do procedimento licitatório e a responder, por todos os atos e 

efeitos previstos neste Edital, por sua representada. 
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6.3 - A ausência do credenciado, em qualquer momento da sessão, importará a 

imediata exclusão da licitante por ele representada, salvo autorização expressa do 

Pregoeiro. 

6.4 - Para o credenciamento deverão ser apresentados obrigatoriamente os 

seguintes documentos: 

a) O estatuto social, contrato social ou outro instrumento de registro comercial, 

registrado na Junta Comercial, no qual estejam expressos seus poderes para 

exercerem direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;  

b) Tratando-se de procurador, a procuração por instrumento público ou particular, 

da qual constem poderes específicos para formular lances, negociar preço, 

interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos 

pertinentes ao certame, acompanhado do correspondente documento, dentre os 

indicados na alínea "a", que comprove os poderes do mandante para a outorga; 

c) o representante legal e ou procurador deverão identificar-se exibindo 

documento oficial de identificação que contenha foto.  

6.5 - Estes documentos (originais ou cópias) deverão ser apresentados antes do 

início da sessão do Pregão. No caso de cópias, as mesmas deverão ser 

autenticadas por tabelião. 

6.6 - A não apresentação ou ainda a incorreção insanável de quaisquer dos 

documentos de credenciamento, impedirá a participação da licitante no presente 

certame. 

6.7 - Não será admitida a participação de um mesmo representante para mais de 

uma empresa licitante. 

 

7. DA APRESENTAÇÃO DE DECLARAÇÕES 

7.1. O representante da licitante deverá apresentar juntamente com os documentos 

de credenciamento, a Declaração dando ciência de que a empresa cumpre os 

requisitos de habilitação para o presente certame licitatório, conforme Modelo de 

Declaração constante no Anexo IV deste Edital; 
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7.1.1 - Quando a licitante for microempresa ou empresa de pequeno porte e desejar 

gozar dos benefícios da Lei Complementar nº 123/2006 deverá declarar sob as 

penas da Lei o seu enquadramento a microempresa ou a empresa de pequeno 

porte, nos moldes do Anexo VI. A referida declaração deverá estar fora dos 

envelopes nº 1 (Proposta) e nº 2 (Habilitação); 

 

8. DOS DOCUMENTOS DE PROPOSTA DE PREÇO E HABILITAÇÃO 

8.1–Os interessados deverão apresentar suas propostas em envelopes devidamente 

fechados, a documentação exigida para Proposta de Preço (Envelope nº 1) e 

Habilitação (Envelope nº 2). 

8.2 - Aberta a sessão e recebidos os envelopes, não mais serão admitidas novas 

licitantes. 

8.2.1 - Os conjuntos de documentos relativos à Proposta de Preço e a Habilitação 

deverão ser entregues separadamente, em envelopes fechados, rubricados no fecho 

e identificados com o nome da licitante, o número e objeto da licitação e, 

respectivamente, os títulos dos conteúdos ("Proposta de Preço" e "Documentos de 

Habilitação"), na forma das alíneas “a” e “b” a seguir: 

 

a) Envelope contendo os documentos relativos à Proposta de Preço: 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL N°... /2013 – PROCESSO Nº ..../13 

LICITANTE: ___________________________________ 

ENVELOPE Nº 1 (PROPOSTA DE PREÇO) 

 

b) Envelope contendo os Documentos de Habilitação 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL N° ... /2013 – PROCESSO Nº ... /13 

LICITANTE: ___________________________________ 

ENVELOPE Nº 2 (DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO) 
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8.3 - Os documentos necessários à participação na presente licitação poderão ser 

apresentados em original, ou qualquer processo de cópia autenticada através de 

cartório competente, ou publicação em órgão da imprensa oficial ou de cópias, 

desde que acompanhadas dos originais para conferência pelo Pregoeiro e sua 

equipe de apoio. 

8.4 - Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos 

magnéticos, filmes ou cópias em fac-símile, mesmo autenticadas, admitindo-se 

fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma de ilustração 

da Proposta de Preço. 

8.5 - Os documentos necessários à participação na presente licitação, 

compreendendo os documentos referentes à Proposta de Preço e à Habilitação e 

seus anexos, deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil, salvo quanto a 

expressões técnicas de uso corrente. 

8.6 - Quaisquer documentos necessários à participação, no presente certame 

licitatório, apresentados em língua estrangeira, deverão ser autenticados pelos 

respectivos consulados e traduzidos para o idioma oficial do Brasil por tradutor 

juramentado. 

8.7 - O número do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ indicado nos 

documentos da Proposta de Preço e da Habilitação deverá ser do mesmo 

estabelecimento da empresa que efetivamente vai fornecer o objeto da presente 

licitação. 

8.8 - A não apresentação da Declaração exigida no subitem 7.1 deste Edital 

implicará o não recebimento, por parte do Pregoeiro, dos envelopes contendo a 

documentação da Proposta de Preço e de Habilitação e, portanto, a não aceitação 

da licitante no certame licitatório. 

8.9 - Após a apresentação da proposta, não mais caberá desistência, salvo por 

motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 
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8.10 – A proposta deverá ser elaborada em papel timbrado da empresa e redigida 

em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, com 

suas páginas numeradas sequencialmente, sem rasuras, emendas, borrões ou 

entrelinhas e ser datada e assinada pelo representante legal da licitante ou pelo 

procurador, juntando-se a procuração. 

 

9. DA  PROPOSTA – ENVELOPE Nº 1 

9.1. Os interessados deverão apresentar as suas propostas em envelope lacrado, 

identificado como Envelope nº 1. 

9.2. A proposta deverá ser apresentada em 01 (uma) via datilografada/digitada, com 

a indicação do preço unitário e global do objeto, devidamente datada, rubricada as 

suas folhas e assinada por representante legal, sem emendas, rasuras, entrelinhas 

ou ressalvas, e deverá conter, além de outras informações de livre disposição, o 

seguinte: 

a)Designação do número desta licitação; 

b)Conter prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias, contado da data de 

abertura. Na falta de tal informação será considerado proposto o prazo citado 

nesta alínea; 

c)Valor unitário e global do objeto, constantes dos itens do Anexo I. O(s) preço(s) 

deve(m) ser cotado(s) em moeda nacional, em algarismo, com centavos de no 

máximo 02 (duas) casas decimais após a vírgula. Caso seja apresentado preço 

com mais de duas casas decimais após a vírgula, o Pregoeiro considerará apenas 

as duas primeiras casas decimais, sem qualquer tipo de arredondamento; 

d)Proposta deverá ser formulada conforme a tabela constante no Anexo V, 

especificando o preço unitário e global do objeto, sendo que o preço total deverá 

ser grafado também por extenso. 

e)Especificação clara, completa e detalhada dos itens ofertados, conforme 

definido no Anexo I – especificações técnicas; 

f)Prazo de execução do objeto, conforme estabelecido no Termo de Referência– 

Anexo I deste certame. 
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g)Condições de pagamento: 30 (trinta) dias, contados da data de apresentação da 

nota fiscal, devidamente atestada pela Secretaria requisitante. 

h) Declarar, no corpo da proposta, ou em escrito à parte, de que, nos preços 

mantidos na proposta escrita e naqueles que porventura vierem a ser ofertados 

através de lances verbais, estão incluídos todos os encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais, comerciais e outros de qualquer natureza que se fizerem 

indispensáveis à perfeita aquisição do objeto da licitação. A Prefeitura não admitirá 

qualquer alegação posterior que vise ao ressarcimento de custos não 

considerados na proposta feita pela licitante sobre os preços cotados; 

9.3. Fica vedada qualquer indexação de preços por índices gerais, setoriais ou que 

reflitam a variação dos custos. 

9.4. A participação na licitação importa em total, irrestrita e irretratável submissão das 

licitantes proponentes às condições deste edital. 

9.5. Ficam vedadas: 

a) a subcontratação total ou parcial do objeto pela contratada a outra empresa; 

b) a cessão ou transferência total ou parcial do objeto do contrato. 

 

10 – DOS DOCUMENTOS - Envelope nº 2  

10.1 - Este envelope deverá conter: 

 

10.1.1 - Quanto a HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

10.1.1.1 - Registro comercial, no caso de empresa individual – Constituição e última 

alteração quando houver; 

10.1.1.2 - Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, acompanhado da 

última alteração, no caso de inexistência de contrato consolidado, devidamente 

registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por 

ações, além do estatuto e alterações subsequentes, a licitante deverá apresentar a 

documentação relativa à eleição de seus administradores.  

10.1.1.3 - Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada 

de prova da Diretoria em exercício; 
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10.1.1.4 - Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade 

estrangeira em funcionamento no país e ato de registro ou autorização para 

funcionamento expedida pelo órgão competente quando a atividade assim o exigir; 

Obs.: fica a licitante dispensada da apresentação do Ato Constitutivo, Estatuto Social 

em vigor nesta fase de habilitação, eis que apresentados na fase de 

credenciamento. 

 

10.1.2 - Quanto a REGULARIDADE FISCAL: 

10.1.2.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ;  

10.1.2.2 - Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se 

houver, relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade 

e compatível com o objeto da licitação; 

10.1.2.3 - Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio 

ou sede da licitante, ou outro equivalente na forma da Lei, referente aos tributos; 

10.1.2.4 - As licitantes que tenham sede no Município de Lorena, gdeverão 

apresentar prova de Regularidade com a Fazenda Municipal, referente a todos os 

tributos municipais; 

10.1.2.5– Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal, inclusive perante a 

Dívida Ativa da União e Secretaria da Receita Federal referente aos Tributos e 

Contribuições Federais; 

10.1.2.6- Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (Instituto Nacional do 

Seguro Social – INSS), e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais, instituídos por 

Lei, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa; 

10.1.2.7 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho - CNDT - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, ou Certidão Positiva 

de Débitos Trabalhistas com efeito de Negativa, nos termos do art. 642-A da CLT 

(conforme Lei Federal nº 12440/2011, que veio dar nova redação aos arts. 27, inciso 

IV e art. 29, inciso V da Lei Federal nº 8666/93, bem como acrescenta o título VII-A  

a Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n.º 5.542/43). 
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10.1.3 - Quanto a QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

10.1.3.1 - Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício 

social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, ou balanço de abertura para o 

caso de empresa recém-constituída, que comprovem a boa situação financeira da 

empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios;  

10.1.3.2 – O Balanço Patrimonial e as demonstrações contábeis, bem como o 

Balanço de Abertura (para o caso de empresas recém-constituídas), deverão estar 

devidamente registrados na Junta Comercial ou Cartório de Registro competente da 

sede ou domicilio da licitante, assinados por Contador registrado no Conselho 

Regional de Contabilidade, acompanhados de cópias autenticadas dos Termos de 

Abertura e encerramento do Livro Diário do qual foram extraídos (cf. artigo 5º, §2º, 

do Decreto Lei 486/69); 

10.1.3.3 - As licitantes que utilizam a escrituração contábil digital deverão apresentar 

o Balanço Patrimonial e Demonstrativo de Resultado do último exercício social 

exigível, acompanhado dos Termos de Abertura e Encerramento (relatório gerado 

pelo SPED), Recibo de Entrega do Livro Digital na Receita Federal e Termo de 

Autenticação da Junta Comercial da sede ou domicilio da licitante; 

10.1.3.4 – Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar n.º 

123/2006 (microempresas e Empresas de Pequeno Porte) estão dispensadas da 

apresentação de Balanço Patrimonial. 

10.1.3.5 - Certidão Negativa de Pedido de Falência ou de recuperação judicial, 

expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica; 

10.1.3.6 – Apresentação de documento que demonstre a boa situação financeira 

atualizada, assinada por profissional regularmente habilitado junto ao Conselho 

Regional de Contabilidade, comprovando que a licitante dispõe de Índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) superiores a 01 

(um inteiro); em caso da licitante apresentar os de Índices de Liquidez Geral (LG), 

Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) inferiores ou igual 1 (um inteiro), a 

mesma deverá apresentar junto com os documentos de habilitação  a comprovação 
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de patrimônio líquido corresponde a no mínimo 10% (dez por cento) do valor total  

estimado da contratação. O cálculo dos índices deverá ser efetuado de acordo com 

a fórmula seguinte: 

 

 

LG –               Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

                    Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

 

SG –     Ativo Total     

  Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

 

LC -     Ativo Circulante  

   Passivo Circulante 

 
 

10.1.4 - Quanto a QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

10.1.4.1 – Um ou mais atestado, expedido por órgão público, autarquia, empresa de 

economia mista ou pública, ou por empresas privadas, em nome da licitante, que 

comprove a capacidade da licitante em atender o objeto licitado com características 

semelhantes às do objeto do Pregão Presencial; 

NOTA: Todos os documentos exigidos no Envelope nº 2 deverão estar 

acompanhados do original ou cópias autenticadas, exceto os documentos emitidos 

pela internet. 

 

11. DA SESSÃO E DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO 

11.1. No dia, hora e local designados no preâmbulo deste Edital, será realizada 

sessão pública para recebimento das propostas e da documentação de habilitação, 

devendo o interessado ou seu representante legal proceder ao respectivo 

credenciamento, comprovando, possuir os necessários poderes para formulação de 

propostas e para a prática de todos os demais atos inerentes ao certame. 
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11.2. O Pregoeiro procederá à abertura dos envelopes nº 1 contendo as propostas 

comerciais, que deverão ser rubricadas por ele e membros da equipe de apoio, 

conferindo-as quanto à validade e cumprimento das exigências contidas no edital, e 

classificará as propostas das licitantes de menor preço global do objeto, conforme 

Anexo I e aquelas que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e 

superiores em até dez por cento, relativamente à de menor preço global.  

11.3. Quando não forem verificadas, no mínimo, três propostas escritas de preços 

nas condições definidas no subitem acima, serão classificadas as melhores 

propostas subsequentes, até o máximo de três, para que os representantes das 

licitantes participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos 

nas suas propostas escritas. 

11.4. Em seguida, será dado início a etapa de apresentação de lances verbais pelos 

representantes das licitantes classificadas, que deverão ser formulados de forma 

sucessiva, em valores distintos e decrescentes. Os lances verbais serão feitos para 

o preço global do objeto até o encerramento do julgamento deste. 

11.5. O Pregoeiro convidará individualmente as licitantes classificadas, de forma 

sequencial, a apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de 

maior preço e as demais, em ordem decrescente de valor. 

11.6 A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, 

implicará a exclusão da licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do 

último preço apresentado pela licitante, para efeito de ordenação das propostas. 

11.7. Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, do  

preço global do objeto, inferiores à proposta de menor preço, com redução mínima 

entre os lances a ser estipulada pelo Pregoeiro. A aplicação do valor de redução 

mínima entre os lances incidirá sobre o preço total da Proposta. 

11.8. Caso não se realize lances verbais, serão verificados a conformidade entre a 

proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação. 

11.9. O Pregoeiro convocará a microempresa ou empresa de pequeno porte, 

detentora da proposta de menor preço global do objeto, dentre aquelas cujos valores 

sejam iguais ou superiores até 5% (cinco por cento) ao valor da proposta melhor 
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classificada, para que apresente preço inferior ao da melhor classificada, no prazo 

de 05 (cinco) minutos, sob pena de preclusão do direito de preferência. 

11.10. Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas às propostas, o 

Pregoeiro examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e 

preço, decidindo motivadamente a respeito. 

11.11. Sendo aceitável a proposta de menor preço, será aberto o envelope contendo 

a documentação de habilitação da licitante que a tiver formulado, para o preço 

global, para confirmação das suas condições habilitatórias. 

11.11.1. Na apreciação e no julgamento das propostas não será considerada 

qualquer oferta ou vantagem não prevista neste instrumento, nem serão permitidas 

ofertas de vantagens baseadas nas propostas das demais licitantes, obrigando-se, 

no entanto, a prestar toda e qualquer atividade oferecida em sua proposta. 

11.12. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, a licitante será 

declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame. 

11.13. Se a oferta não for aceitável ou se a licitante desatender às exigências 

habilitatórias, o Pregoeiro examinará a oferta subsequente, verificando a sua 

aceitabilidade e procedendo à habilitação do proponente, na ordem de classificação, 

e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital, 

sendo a respectiva licitante declarada vencedora e a ela adjudicado o objeto do 

certame. 

11.13.1. Serão desclassificadas as propostas que: 

a) não atendam às exigências e requisitos estabelecidos neste edital ou 

imponham condições; 

b) apresentem valores manifestamente excessivos ou manifestamente 

inexequíveis; 

c) sejam omissas, vagas ou apresentem irregularidades ou defeitos capazes de 

impedir o julgamento. 

11.14.  Nas situações previstas nos incisos 11.10, 11.11, e 11.13, o Pregoeiro poderá 

negociar diretamente com a proponente para que seja obtido menor preço. 
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11.15. A licitante declarada vencedora deverá apresentar ao Pregoeiro, no prazo 

máximo de 48 (quarenta e oito) horas após o encerramento deste Pregão nova 

proposta atualizada, em conformidade com o Anexo V do Edital. 

11.16. Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as 

ocorrências relevantes e que, ao final, deverá ser assinada pelo Pregoeiro e 

licitantes presentes. 

11.17. Não será motivo de desclassificação simples omissões irrelevantes para o 

entendimento da proposta, que não causem prejuízo à Administração ou lesem 

direitos das demais licitantes. 

 

12.  DA HOMOLOGAÇÃO E FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

12.1 - O resultado do julgamento será submetido à autoridade competente, para 

homologação. 

12.2 - Após a adjudicação do objeto e a homologação do resultado do certame 

licitatório, a licitante vencedora será convidada, formalmente, a retirar o Contrato 

respectivo e a restituí-lo devidamente assinado por seu representante legal, 

consoante estabelecido em seus atos constitutivos, observado para esse efeito o 

prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis. 

12.3 – É facultado à Prefeitura, quando a convocada não comparecer no prazo 

estipulado no subitem anterior, não apresentar situação regular no ato da assinatura 

do Contrato ou, ainda, recusar-se, injustificadamente, a assinar o referido Contrato, 

convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, sem prejuízo da 

aplicação das sanções previstas no Anexo VII – Contrato. 

12.4 – O Contrato deverá ser executado em estrita conformidade com as prescrições 

deste edital e seus anexos, que são dele partes integrantes e inseparáveis. 

12.5– O Contrato terá validade conforme o prazo fixado no Termo de Referência, no 

Anexo I deste certame, contada da data de sua assinatura. 
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13. DAS SANÇÕES 

13.1 – A licitante, convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não 

celebrar o Contrato, deixar de entregar documentação, ou apresentar documentação 

em desacordo com o Edital, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, não 

mantiver a proposta, falhar ou fraudar o fornecimento, comportar-se de modo 

inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará sujeita às sanções das Leis e Decretos já 

previstos no preâmbulo. 

 

14.  FISCALIZAÇÃO, OUTRAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES    

14.1 – O objeto do presente certame somente será executado, após a assinatura do 

Contrato. 

14.2. – Serão de inteira responsabilidade da Contratada: 

a) Instalação, manutenção e atualização do Sistema Computacional; 

b) Treinamento intensivo para o pessoal operacional da Contratante; 

c) Suporte técnico local (quando comprovadamente indispensável) e à distância, via 

telefone, fax ou internet, para garantir o sistema ininterrupto do sistema; 

d) Transporte, alimentação, hospedagem do pessoal técnico, especificamente para a 

implantação do sistema, bem como para a realização do treinamento para o pessoal 

operacional. 

14.3. - A Prefeitura, através da Secretaria requisitante, fiscalizará obrigatoriamente a 

execução do Contrato, a fim de verificar se no seu desenvolvimento estão sendo 

observados às especificações e demais requisitos neles previstos, reservando-se o 

direito de rejeitar o objeto desta licitação, a seu critério, se não forem considerados 

satisfatórios. 

14.4 – Durante a execução do Contrato, os encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, tributários, fiscais, comerciais, seguros e outros cabíveis a espécie, 

oriundos do presente instrumento, serão de inteira responsabilidade da licitante 

vencedora, eximindo a Prefeitura das obrigações, sejam elas de qualquer natureza. 
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14.5 – Fica estabelecido que durante o Contrato, não será cobrado nenhum 

pagamento extra, sendo certo que qualquer ocorrência em relação ao fornecimento 

dos serviços, objeto desta licitação será de inteira responsabilidade da licitante 

vencedora. 

14.6 – Todos os tributos incidentes sobre o objeto desta licitação, legalmente 

atribuíveis a licitante vencedora serão pagos por ela e seus respectivos 

comprovantes apresentados à Prefeitura, sempre que exigidos. 

14.7– A Prefeitura fica isenta de responsabilidade de atos praticados por terceiros, 

sem expressa autorização. 

 

15. DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO DO CERTAME 

15.1 - A Administração, observadas razões de conveniência e oportunidade, 

devidamente justificadas, poderá revogar a qualquer momento o presente 

procedimento, ou declarar a sua nulidade por motivo de ilegalidade, mediante 

despacho fundamentado da autoridade competente. 

15.2 - A anulação do procedimento licitatório induz à do Contrato. 

15.3 - As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação ou 

revogação do procedimento licitatório. 

 

16. DOS RECURSOS 

16.1 - Declarada a vencedora, qualquer licitante poderá manifestar imediatamente e 

motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 03 

(três) dias para apresentação das razões do recurso, devendo protocolizar na Sala 

de Licitações, Secretaria de Administração da Prefeitura, sito à Avenida Capitão 

Messias Ribeiro, n° 625, Olaria, Lorena/SP, ficando as demais licitantes desde logo 

intimadas para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a 

correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vistas imediata dos 

autos.  

16.2 - O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos 

insuscetíveis de aproveitamento.  
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16.3 - A petição poderá ser feita na sessão, e se oral, será reduzida a termo em Ata.  

16.4 - A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará a 

decadência do direito de recurso e adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro 

a vencedora.  

16.5 - Decididos os recursos, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto 

da licitação a licitante vencedora. 

16.6 -  Homologada a licitação pela autoridade competente, a adjudicatária será 

convocada para assinar o Contrato no prazo definido neste Edital.  

 

17. DOS CASOS OMISSOS 

17.1 - Os casos omissos serão solucionados diretamente pelo Pregoeiro ou 

autoridade competente, observados os preceitos de direito público e as disposições 

de Lei n° 8.666/93 e suas alterações. 

 

18. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

18.1 - Deverá ser assinado pelas partes e juntamente com o Contrato, o Termo de 

Ciência e Notificação para fins de encaminhamento e instrução dos autos ao 

Tribunal de Contas, conforme Anexo III; 

18.2 - A licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

18.3 - Reserva-se ao Pregoeiro o direito de solicitar, em qualquer época ou 

oportunidade, informações complementares. 

18.4 - No interesse da Administração, sem que caiba aos participantes qualquer 

reclamação ou indenização, poderá ser: 

a) adiada a data da abertura desta licitação; 

b) alterada as condições do presente edital, com fixação de novo prazo para a sua 

realização. 

18.5 - Não se permitirá a qualquer das licitantes solicitar a retirada de envelopes ou 

cancelamento de propostas após a sua entrega. 
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18.6 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no 

afastamento da licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a 

exata compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública de 

Pregão. 

18.7 - As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor 

da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 

interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 

18.8 - Constituem anexos deste Edital, dele fazendo parte integrante: 

 

a) Anexo I – TERMO DE REFERÊNCIA;  

b) Anexo II – CREDENCIAMENTO; 

c) Anexo III – TERMO DE CIÊNCIA E NOTIFICAÇÃO; 

d) Anexo IV – MODELO DE DECLARAÇÃO; 

e) Anexo V – MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL; 

f) Anexo VI – MODELO DECLARAÇÃO ME ou EPP 

g) Anexo VII –  MINUTA CONTRATUAL. 

                                                                                     Lorena/SP, 02 de outubro 2013. 

 

CRISTIANO QUINTANA BITENCOUT 

SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO 

 
 
 

FÁBIO MARCONDES 
PREFEITO MUNICIPAL 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1- OBJETO 

1.1- Contratação de prestação de serviços técnicos especializados de 

instalação, manutenção e atualização de sistema computacional de administração 

de multas de trânsito, nos termos do inciso VII do artigo 24 da Lei n.º 9.503 de 

23/09/97 – Código de Trânsito Brasileiro, mediante cessão de direitos de uso, 

visando atender solicitação da Secretaria de Trânsito e Transportes para uso no 

processamento de multas de trânsito do município de Lorena/SP. 

2- DESCRIÇÃO DO OBJETO 

2.1.  A contratada deverá executar todas as atividades necessárias à 

implantação e colocação em operação do sistema computacional de multas de 

trânsito, em perfeita sincronia com todos os órgãos competentes envolvidos no 

processo, e em plena conformidade com as Leis Federais n° 9.503/97 e 9.602/98, e 

suas respectivas Resoluções atualizadoras. 

 

2.2.  A contratada deverá responsabilizar-se pela prestação dos seguintes 

serviços: 

 

2.2.1. - Implantação, mediante cessão de direitos de uso do Sistema 

Computacional, para o processamento e controle das multas aplicadas bem como 

dos recursos interpostos; 

 

2.2.2. - Instalação, manutenção e atualização do Sistema Computacional ; 

 

2.2.3. – Treinamento intensivo para o pessoal operacional da contratante; 

 

2.2.4. – Suporte técnico local (quando comprovadamente indispensável) e à 

distância, via telefone, fax ou internet, para garantir o funcionamento ininterrupto do 

sistema; 

 

2.2.5.  – Transporte, alimentação, hospedagem do pessoal técnico 

especificamente para a implantação do sistema bem como para a realização do 

treinamento para o pessoal operacional.  
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O Contrato terá vigência inicial de 12 (doze) meses, contados a partir da data 

da ordem de início subscrita pela contratante, podendo ser renovado por iguais 

períodos, sempre que a legislação assim o permitir e a critério das partes.  

 

2.3 - Prazo de Instalação e Ativação do Sistema:  

 

O prazo para instalação e ativação do sistema é de até 30 (trinta) dias 

corridos, contados a partir da data de assinatura do contrato, descontados os 

atrasos motivados pela disponibilização dos equipamentos de informática pela 

CONTRATANTE, conversão do banco de dados do sistema atualmente utilizado 

pela municipalidade, fornecimento do Banco de Dados pela PRODESP ou aqueles 

resultantes de força maior, desde que tais ocorrências sejam justificadas. 

 

O prazo acima determinado poderá ser alterado, por necessidade da 

CONTRATANTE, ou quando sobrevierem fatores impeditivos e retardadores alheios 

à vontade das partes. 

 

2.4.  - Tecnologia do Sistema:  

 

O sistema deverá permitir a utilização da arquitetura cliente/servidor, com 

banco de dados mantido em sistema gerenciador de banco de dados relacional 

(SGBD), em ambiente web, em linguagem JAVA. Dessa forma, todo o sistema é 

operado via “browsers” de internet, permitindo uma utilização eficiente e segura de 

seus recursos. 

 

 Toda a tecnologia empregada no sistema deverá enquadrar-se nas 

disposições do Novo Código Brasileiro de Trânsito, bem como nas regulamentações 

do CONTRAN. 

 

2.5. - Especificações, Funções e Procedimentos Técnicos Básicos   Mínimos: 

 

 2.5.1. - CONTROLE DE AUTENTICAÇÃO DE ACESSO AO SISTEMA - 

LOGON: O sistema, além do cadastramento de usuário através de senhas de 

acesso, permitirá também a leitura de suas impressões digitais por meio de 

biometria, objetivando a máxima proteção contra acessos indevidos. 

 

 2.5.2. - CONTROLE SOBRE A UTILIZAÇÃO DE TALÕES: Esta função tem 

por objetivo a identificação do portador de cada talão de AIT e monitorar a sua 
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utilização, individualizando cada documento. Permite a identificação do agente 

autuador e/ou do agente apenas autorizado a retirar o talão de AITs no 

Departamento de Trânsito, sem necessariamente lavrar nenhuma infração nos 

talões retirados. Controla, ainda, o cancelamento parcial ou total de um talão, nos 

casos de extravio por qualquer motivo e controlar talões não devolvidos. 

 

2.5.3.- AUTO DE INFRAÇÃO DE TRÂNSITO - AIT: O sistema deverá dispor 

de inteligência para processar todos os autos de infração lavrados, sejam eles 

manuais (em papel), eletrônicos (radares fixos e/ou móveis, lombadas eletrônicas e 

avanços de semáforo). Deverá também processar todos os autos de infração 

oriundos de equipamentos eletrônicos para autuação de infração manual (palmtops). 

 

2.5.4. - PROCESSAMENTO DO AIT: O processamento do AIT deverá ser 

feito com a máxima segurança. Durante a digitação deverá ser feita a conferência de 

cada dado digitado, de modo a permitir a correção de dado simultaneamente. 

 

No momento do lançamento do AIT no sistema, cada campo deve ter a sua 

consistência automática, desde a digitação do AIT (onde o sistema indicará qualquer 

irregularidade com o AIT digitado), bem como no momento da digitação da placa do 

veículo, onde o sistema trará automaticamente todos os dados do referido veículo, 

quando o mesmo constar no banco de dados. Dessa forma, o operador poderá 

conferir todos os itens relevantes a consistência do AIT instantaneamente. Após 

todos os campos digitados do AIT forem digitados, consistidos e, não havendo mais 

nenhuma pendência, o sistema liberará a Notificação de Autuação de Infração – 

NAI. Do contrário, separará os AITs pendentes para futura conferência, sempre 

respeitando os prazos legais. 

 

 

2.5.5. - NOTIFICAÇÃO DE AUTUAÇÃO AO INFRATOR - NAI: Para cada 

autuação processada, deverá ser emitida uma Notificação de Autuação, que deverá 

ser remetida pela CONTRATANTE, em formato PDF gerado pelo próprio sistema (e 

não por geradores PDFs externos), com Aviso de Recebimento ao Infrator, no prazo 

legal. Este documento deverá dar ao infrator o conhecimento da autuação e orientá-

lo quanto aos procedimentos de interposição de defesas de autuação.. 

 

2.5.6. - NOTIFICAÇÃO DE IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE - NIP: Decorridos 

30 (trinta) dias da emissão da NAI, o sistema deverá prever a emissão de NIP ao 

infrator (também com Aviso de Recebimento). Esta notificação, também gerada 

obrigatoriamente em formato PDF pelo próprio sistema, deverá ser emitida no 
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padrão de cobrança do banco conveniado com a CONTRATANTE, para pagamento 

em qualquer agência bancária. 

 

 Por ocasião do licenciamento ou transferência de veículo, junto ao 

CIRETRAN, o sistema deverá disponibilizar e informar sobre a existência ou não de 

multa. Havendo multa a ser paga, deverá ser emitido, no ato da consulta, um 

documento para pagamento da multa pendente. Mediante a apresentação de 

comprovante de pagamento da multa, o veículo deverá ser desbloqueado e o 

processo de licenciamento/transferência deverá ter seu transcurso normal. 

Adicionalmente, o sistema deverá manter um cadastro de multas com 

pagamento pendente, aguardando a informação bancária de quitação para efetuar o 

desbloqueio definitivo. Na falta dessa informação, o sistema deverá acusar a 

irregularidade e identificar o responsável, além de manter a multa bloqueada junto 

ao DETRAN. 

 

 2.5.7. - PAGAMENTOS DE MULTAS DE VEÍCULOS LICENCIADOS EM 

OUTROS ESTADOS E MUNICÍPIOS 

 

As multas referentes a veículos licenciados em outros municípios deverão ser 

processadas pelo sistema, via "on line” para que coloque essas multas em cobrança 

na rede de terminais distribuídos pelas CIRETRANS em todo o Estado de São 

Paulo. Caso sejam de outros estados, o sistema deverá manter comunicação com o 

DETRAN através do sistema RENAINF. Uma vez pagas, a PRODESP informará o 

recebimento das mesmas, fornecendo um arquivo magnético para as baixas 

correspondentes e processando o repasse dos valores à CONTRATANTE. 

 

2.5.8. - MULTAS SOBRE VEÍCULOS LICENCIADOS NO MUNICÍPIO - 

BLOQUEIO  

 

As multas sobre veículos licenciados no município deverão ser informadas ao 

DETRAN, periodicamente, via "on-line". O DETRAN deverá disponibilizar essa 

informação na sua rede de terminais distribuídas pelas CIRETRANS em todo o 

Estado de São Paulo, evitando que esses veículos sejam transferidos para outras 

localidades sem o pagamento das multas devidas. Uma vez paga a multa, o 

município deverá ser informado, também via "on-line", dos desbloqueios efetuados. 

 

2.5.9. - COBRANÇA DE MULTAS VENCIDAS 
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Com base nas informações contidas no banco de dados, o sistema deverá 

emitir carta de cobrança ao proprietário do veiculo com multas processadas 

anteriormente ao licenciamento. 

 

2.5.10. - RELATÓRIOS DE AUDITORIA  

 

O sistema deverá dispor de relatórios que identifiquem, no mínimo, as 

seguintes informações: 

 

a) Talões; 

 

b) Movimento de AITs; 

 

c) Movimento de multas processadas; 

 

d) Movimento de Entrega dos Correios; 

 

e) Movimento de indicação de condutor; 

 

f) Processos de Defesa de Autuação;  

 

g) Processos de Recurso de Infração; 

 

h) Processos de Pagamentos; 

 

i) Processos de Reembolso; 

 

j) Consistência de processamento de arquivos PRODESP e RENAINF. 

 

2.5.11. - PROCESSAMENTO DE RECURSOS 

 

 O sistema deverá disponibilizar um conjunto de informações necessárias às 

atividades de interposição e julgamento de recursos, identificando também os 

membros julgadores da JARI, com suas respectivas identificações (foto). 

 

2.5.12. - INFORMAÇÕES AO PÚBLICO  
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Essa função deverá apresentar todas as multas pendentes de um 

determinado veículo, de modo a disponibilizar aos interessados um serviço de 

informações sobre multas de trânsito. 

 

2.5.13. – ESTATÍSTICAS 

 

 O sistema deverá gerar dados estatísticos, de modo a oferecer meios à 

CONTRATANTE de melhor gerenciamento de malha viária de sua responsabilidade. 

 

2.5.14. - SUPORTE ADMINISTRATIVO 

 

 O sistema deverá ser dotado de diversas funções de suporte administrativo 

aos órgãos da CONTRATANTE responsáveis pelos procedimentos decorrentes. 

 

2.5.15. - SUPORTE TÉCNICO LOCAL E A DISTÂNCIA 

 

 Para implantação do sistema deverá a CONTRATADA garantir um eficiente 

suporte técnico local e à distância, de modo a permitir, sempre que possível, o 

funcionamento ininterrupto do sistema. 

 

2.5.16. - ACESSO À PRODESP 

 

O sistema deverá possuir interface para importação e exportação de dados 

para a PRODESP, visando a manutenção dos cadastros estadual e local. 

 

Pagamentos com valor incorreto de multa deverão ficar com status de 

pendência, devendo gerar relatório de erros por banco para acertos do pagamento 

da diferença. 

 

O sistema deverá manter a foto dos veículos no banco de dados nos casos de 

multa por radares fotográficos. 

 

Junto com o sistema deverá ser fornecido o manual do usuário e manual 

técnico do mesmo. 

 

2.5.17. - TREINAMENTO TÉCNICO-ADMINISTRATIVO 

 

 A contratada deverá oferecer treinamento para o pessoal operacional e 

administrador do sistema, conforme segue: 
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            2.5.18. - TREINAMENTO TÉCNICO 

 

 O treinamento deverá ser fornecido para operadores, envolvendo o seguinte 

conteúdo:  

 

- Operação do Sistema de Administração e Arrecadação de Multas; 

 

2.5.19. - TREINAMENTO ADMINISTRATIVO 

 

O treinamento oferecido aos funcionários da CONTRATANTE deverá 

possibilitar a perfeita operação e administração do sistema de multas de trânsito. 

 

2.5.20. - SUPORTE TÉCNICO 

 

 A CONTRATADA deverá ter disponível uma equipe de suporte técnico 

telefônico e pessoal (quando necessário) e suporte remoto para solucionar qualquer 

problema, garantindo que o Sistema de Administração e Arrecadação de Multas 

esteja sempre em funcionamento. 

 

2.5.21. - REPRESENTAÇÃO DA CONTATADA  

 

A CONTRATADA deverá manter, à testa dos serviços, um técnico preposto e 

responsável pelos serviços, que a representará na execução do contrato. 

 

2.5.22.- MANUTENÇÕES DO SISTEMA 

 

 As manutenções que se fizerem necessárias ao sistema de multas, por 

problemas identificados pela CONTRATANTE, deverão ser realizadas no prazo de 

até 24 horas a partir do chamado quando não implicarem em alteração da estrutura 

física do banco de dados e em até 48 horas, quando implicarem em alteração. 

Quando houver alteração da legislação de trânsito estes prazos poderão ser 

alterados a critério exclusivo da CONTRATANTE. 

 
 
 
 
 
 
3- PRAZO E LOCAL DE ENTREGA 
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3.1 – O prazo máximo de execução será de 30 (trinta) dias, contados da data 

de emissão da AF – Autorização de Fornecimento pelas Secretarias interessadas. 
 

3.2 – O objeto deverá ser executado na Secretaria de Trânsitos e Transportes 
da Prefeitura Municipal de Lorena, situada à Rua Professor Francisco Marques de 
Oliveira Júnior, n.º 32, cep n.º 12.303-640, Lorena/S.P., 
 
4 - VALORES ESTIMADOS PARA A AQUISIÇÃO 
 
4.1- O valor total máximo estimado para a contratação dos serviços será de R$ 

27.420,00 (vinte e sete mil quatrocentos e vinte reais). 

 
5 - ACRÉSCIMO E SUPRESSÕES 
 
 5.1- O (a) Contratado(a) fica obrigada a aceitar nas mesmas condições 
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nas obras, serviços ou 
compras, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.    
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ANEXO II 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 49/2013 

CREDENCIAMENTO 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LORENA 

Avenida Capitão Messias Ribeiro, n° 625, Olaria, Lorena/SP  

 

REFERÊNCIA: PREGÃO PRESENCIAL N°49/2013. 

PROCESSO: N° 712/2013 

 

OBJETO: Contratação de prestação de serviços técnicos especializados de 

instalação, manutenção e atualização de sistema computacional de administração 

de multas de trânsito, nos termos do inciso VII do artigo 24 da Lei n.º 9.503 de 

23/09/97 – Código de Trânsito Brasileiro, mediante cessão de direitos de uso, 

visando atender solicitação da Secretaria de Trânsito e Transportes para uso no 

processamento de multas de trânsito do município de Lorena/S.P., conforme descrito 

e caracterizado no Termo de Referência, Anexo I do Edital. 

 

CREDENCIAMENTO 

PREZADOS SENHORES: 

 

Na qualidade de responsável legal por nossa empresa, 

credenciamos o Sr.(a) _________, portador da Cédula de Identidade R.G. n° 

___________ para nos representar na licitação em referência, conferindo ao mesmo 

ilimitados poderes relacionados com a licitação.  

 

CARIMBO, NOME E ASSINATURA DO RESPONSÁVEL. 

 

(Conforme inciso VII do art. 4° da Lei 10.520 de 17 de julho de 2002) 
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ANEXO III 

PREGÃO PRESENCIAL Nº49/2013 

TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 

ÓRGÃO OU ENTIDADE: PREFEITURA MUNICIPAL DE LORENA 

 

OBJETO: Contratação de prestação de serviços técnicos especializados de 

instalação, manutenção e atualização de sistema computacional de administração 

de multas de trânsito, nos termos do inciso VII do artigo 24 da Lei n.º 9.503 de 

23/09/97 – Código de Trânsito Brasileiro, mediante cessão de direitos de uso, 

visando atender solicitação da Secretaria de Trânsito e Transportes para uso no 

processamento de multas de trânsito do município de Lorena/S.P., conforme descrito 

e caracterizado no Termo de Referência, Anexo I do Edital. 

 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE LORENA 
CONTRATADA: 

 Na qualidade de CONTRATANTE e CONTRATADO(a), respectivamente, do 

Termo acima identificado, e cientes do seu encaminhamento ao TRIBUNAL DE 

CONTAS DO ESTADO, para fins de instrução e julgamento, damo-nos por CIENTES 

e NOTIFICADOS para acompanhar todos os atos da tramitação processual, até 

julgamento final e sua publicação e, se for o caso e de nosso interesse, para, nos 

prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito da defesa, interpor 

recursos e o mais que couber. 

 Outrossim, declaramos estar cientes, doravante, de que todos os despachos e 

decisões que vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão 

publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do 

Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, de conformidade com o artigo 90 da Lei 

Complementar n° 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a 

contagem dos prazos processuais. 

Lorena/SP  ___/___/2013 (Data) 

CONTRATADA                                                         FÁBIO MARCONDES 

                                                                 PREFEITO MUNICIPAL 
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ANEXO IV 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº49/2013 

 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS E OUTRAS 

 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LORENA 

Avenida Capitão Messias Ribeiro, n° 625, Olaria, Lorena/SP  
 

REF.:    PREGÃO PRESENCIAL n° 49/2013 

PROCESSO            nº 712/2013 
 

OBJETO: Contratação de prestação de serviços técnicos especializados de 

instalação, manutenção e atualização de sistema computacional de administração 

de multas de trânsito, nos termos do inciso VII do artigo 24 da Lei n.º 9.503 de 

23/09/97 – Código de Trânsito Brasileiro, mediante cessão de direitos de uso, 

visando atender solicitação da Secretaria de Trânsito e Transportes para uso no 

processamento de multas de trânsito do município de Lorena/S.P., conforme descrito 

e caracterizado no Termo de Referência, Anexo I do Edital. 

 

DECLARAÇÃO 

 

DECLARAMOS, para fins de participação no Pregão Presencial acima, que 

nossa empresa: 

 

1) Não está impedida de contratar com a Administração Pública, direta e indireta; 

2) Não foi declarada inidônea pelo Poder Público, de nenhuma esfera; 

3) Não existe fato impeditivo à nossa habilitação; 

4) Não possui entre nossos proprietários, nenhum titular de cargo público, de 

mandato eletivo; 
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5) Não possui funcionários, dirigentes ou acionistas detentores do controle do 

estabelecimento participante desta licitação, com qualquer vínculo direto ou 

indireto com a Prefeitura Municipal de Lorena, nos termos do art. 9º, da Lei 

Federal nº 8.666/93 e suas alterações, sob pena de exclusão do certame; 

6) Não possui no seu quadro de funcionários menores de 18 anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 anos em qualquer outro tipo 

de trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos; 

7) Recebeu todos os documentos e tomou conhecimento de todas as 

informações necessárias para participar do presente certame e das condições 

para execução do objeto; 

8) Aceita e concorda com todas as condições do presente Edital e das 

especificações que fazem parte integrante do mesmo. 

 

Por ser expressão da verdade, eu _________________, representante legal 

desta empresa, firmo a presente. 

 

Local e data. 

 

Carimbo, nome e assinatura do representante legal.  
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ANEXO V 

 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 49/2013 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

Fornecedor: 

CNPJ:     Inscrição Estadual: 

Endereço:    Bairro: 

CEP:                                             Cidade:                                        Estado: 

Telefone:    Fax: 

e-mail: 

 

Pelo presente formulamos proposta comercial para a contratação de prestação de 

serviços técnicos especializados de instalação, manutenção e atualização de 

sistema computacional de administração de multas de trânsito, nos termos do inciso 

VII do artigo 24 da Lei n.º 9.503 de 23/09/97 – Código de Trânsito Brasileiro, 

mediante cessão de direitos de uso, visando atender solicitação da Secretaria de 

Trânsito e Transportes para uso no processamento de multas de trânsito do 

município de Lorena/S.P., conforme descrito e caracterizado no Termo de 

Referência, Anexo I do Edital,com o qual acordamos em todos os seus termos.  

 

Item Quant Unid Descrição  Valor 

Unitário R$ 

Valor  

Global 

      

      

   Total                                                                                                      R$ 

 

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias, contados da data de a sessão pública do 

pregão. 
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Prazo de execução: em até 30 (trinta) dias da emissão da AF (Autorização de 

Fornecimento). 

 

Data 

_________________________________  

(assinatura do representante legal/carimbo) 

Declaro que nos preços propostos estão incluídos todos os tributos, encargos 

sociais e quaisquer outros ônus que por ventura possam recair sobre o fornecimento 

do objeto da presente licitação e que estou de acordo com todas as normas da 

solicitação de propostas e seus anexos.  

Data 

__________________________________  

(assinatura do representante legal/carimbo) 
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ANEXO VI 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO – ME OU EPP 
 

DECLARAÇÃO 

 

DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste 

ato convocatório, que a empresa ________________________, inscrita no 

CNPJ/MF sob nº _______________________ é MICROEMPRESA OU EMPRESA 

DE PEQUENO PORTE, nos termos do enquadramento previsto na Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, cujos termos, declaro, conhecer 

na íntegra, estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência como critério de 

desempate no procedimento licitatório da Pregão Presencial nº 49/2013, realizada 

pela Prefeitura Municipal de Lorena/SP. 

 

Lorena, ....... de ................. de 2013. 

................................................ 

(representante legal) 
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ANEXO VII 

MINUTA DO CONTRATO 

 
 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA 
DE LORENA E A                           

 
 
 
Pelo presente Instrumento, de um lado a Prefeitura Municipal de Lorena, localizada 
na Avenida Capitão Messias Ribeiro, n°.625, Olaria, Lorena - São Paulo, CEP 
12.607-020 doravante denominada simplesmente CONTRATANTE, neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal, Fábio Marcondes, e, de outro lado, 
.......................sociedade ............, com sede na cidade de .............., Estado de 
.........., à Rua ................... n.º ..., inscrita no CNPJ/MF sob o n.º ......................, 
inscrição estadual nº .........................................e inscrição municipal 
nº..................................., doravante denominado simplesmente CONTRATADO (a), 
neste ato representada por seu .........................., têm entre si justo e acertado a 
celebração do presente Contrato, decorrente do Pregão nº      /2013 – PML, 
Processo Pregão Presencial N°  /2013, que se regerá pela Lei nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993 e suas alterações, e pelas seguintes cláusulas e condições: 
 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
 
Contratação de prestação de serviços técnicos especializados de instalação, 

manutenção e atualização de sistema computacional de administração de multas de 

trânsito, nos termos do inciso VII do artigo 24 da Lei n.º 9.503 de 23/09/97 – Código 

de Trânsito Brasileiro, mediante cessão de direitos de uso, visando atender 

solicitação da Secretaria de Trânsito e Transportes para uso no processamento de 

multas de trânsito do município de Lorena/S.P., conforme as especificações, 

requisitos e condições constantes neste instrumento e em seus Anexos. 

 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - ANEXOS 
 
Integram o presente Contrato, independente de transcrição e para todos os fins, os 
seguintes documentos: 
 
ANEXO I – Edital de Pregão nº        /2013-PML e seus Anexos; 
 
 
ANEXO II - Proposta do(a) CONTRATADO (a), sob referência nº ........., datada de .. 
de ...... de 2013. 
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PARÁGRAFO PRIMEIRO - Em caso de divergência entre as disposições do 
presente Contrato e as dos documentos anexos listados no “caput” desta Cláusula, 
prevalecerá o disposto no Edital. 
 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - Em sendo omisso o Edital, caso haja divergência entre 
as disposições da proposta do(a) CONTRATADO(a) e o disposto no Contrato, 
prevalecerá o disposto neste último. 
 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
Os serviços, objeto deste Contrato, serão executados pelo(a) CONTRATADO(a), 
conforme especificações constantes neste Contrato e nos Anexos do Edital, parte 
integrante deste instrumento. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO – A CONTRATANTE poderá, a qualquer tempo, mediante 
comunicação formal ao(a) CONTRATADO(a), aumentar ou diminuir o quantitativo de 
empregados, na forma do Parágrafo 1º, do art. 65, da Lei 8666/93. 
 
 
CLÁUSULA QUARTA – PREÇO  
 
Pela execução dos serviços, objeto deste Contrato, a CONTRATANTE pagará ao(a) 
CONTRATADO(a), ______, a importância de R$ ....................(.........).  
 
 
PARÁGRAFO ÚNICO – No preço especificado nesta Cláusula estão incluídos todos 
os tributos, encargos, emolumentos e despesas de qualquer natureza que, direta e 
indiretamente, incidam sobre o objeto deste Contrato, nos termos da legislação 
vigente na data de sua assinatura. 
 
 
CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 
 
O valor referido na Cláusula Quarta será pago mensalmente e efetuar-se-á no mês 
subseqüente ao da prestação dos serviços, por meio de Ordem Bancária para 
crédito no Banco ................., Agência ...........e conta-corrente n.º ..............., caso 
o(a)  CONTRATADO(a) não indicar dados bancários, o pagamento será efetuado 
diretamente na tesouraria da Prefeitura no prazo de 30 (trinta) dias úteis, contados 
da apresentação dos documentos de cobrança, desde que tenha sido atestada a 
conformidade dos serviços com as exigências contratuais, e observado o disposto 
nos incisos IV e VIII da Cláusula Oitava deste instrumento.  
 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – No caso de eventuais atrasos de pagamentos, o valor 
devido ao(a) CONTRATADO(a) deverá ser atualizado financeiramente conforme 
___________. 
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PARÁGRAFO SEGUNDO – O pagamento não será efetuado se o(a) 
CONTRATADO(a) estiver em situação irregular junto ao INSS, FGTS, FAZENDA 
ESTADUAL, FAZENDA MUNICIPAL. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO – Para efeito de pagamento, a CONTRATANTE 
procederá às retenções tributárias e previdenciárias previstas na legislação em vigor, 
aplicáveis a este instrumento. 
 
PARÁGRAFO QUARTO – É vedado expressamente a realização de cobrança de 
forma diversa da estipulada nessa Cláusula, em especial a cobrança bancária, 
mediante boleto ou mesmo o protesto de título, sob pena de aplicação das sanções 
previstas neste instrumento e indenizações pelos danos decorrentes. 
 
 
CLÁUSULA SEXTA – VALOR DO CONTRATO 
 
Atribui-se ao presente Contrato o valor estimado de R$             (                  reais). 
 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – FONTE DE RECURSO 
 
Para pagamento das despesas decorrentes da execução deste Contrato, serão 
utilizados os recursos oriundos da seguinte dotação orçamentária: Empenho nº 
..............Natureza de Despesa nº...............Programa de Trabalho .......................e 
Fonte de Recursos ..................... 
 
 
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO(a) CONTRATADO(a) 
 

 
I. Assumir os ônus e responsabilidade pelo recolhimento de todos os tributos 

federais, estaduais e municipais que incidam ou venham a incidir sobre o 
objeto do contrato; 
 

II. Observar, cumprir e fazer cumprir por seus empregados a legislação vigente 
sobre segurança, higiene e medicina do trabalho, especialmente com 
referência ao uso de equipamentos de proteção individual e coletiva, durante 
a execução dos serviços; 

 
III. Responsabilizar-se por eventuais danos e/ou prejuízos causados por seus 

empregados a CONTRATANTE, ou a terceiros, durante a vigência do 
contrato; 

 
IV. Comunicar a CONTRATANTE para as devidas providências, fatos 

supervenientes que impliquem ou estejam relacionados à inadequada 
realização objeto do presente contrato; 
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V. Manter controle de ponto de trabalho de seus empregados, apresentando os 
registros a CONTRATANTE, sempre que solicitado; 

 
VI. Apresentar mensalmente junto com a nota fiscal de Serviços, comprovação de 

recolhimento das Contribuições sociais (Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço e Previdência Social), correspondentes ao mês da última 
competência vencida, compatível com o efetivo declarado na folha de 
pagamento; 
 

VII. Selecionar e preparar rigorosamente seus empregados que irão prestar os 
serviços, mantendo registros profissionais de acordo com as atividades em 
suas carteiras de trabalho; 
 

VIII.  Instruir seus empregados para trabalhos de prevenção e combate a incêndio 
na área da CONTRATANTE. 
 

IX. Exigir de seus empregados obediência às normas internas da 
CONTRATANTE, sendo assegurado a este o direito de exigir a substituição 
de qualquer empregado que, porventura, contrarie ou desobedeçam as 
referidas normas; 
 

X. Manter, durante toda a execução dos serviços, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação que deu origem a este Contrato, apresentando a 
documentação comprobatória sempre que solicitado pela CONTRATANTE; 
 

XI.  Manter sigilo absoluto sobre o conteúdo de documentos que eventualmente, 
tome conhecimento em função da execução dos serviços contratados, ficando 
expressamente vedada a divulgação dos mesmos, sob pena de responder 
por perdas e danos causados a CONTRATANTE ou a terceiros, sem prejuízo 
da aplicação de outras sanções cabíveis. 

 
CLÁUSULA NONA - VIGÊNCIA 
 
O presente instrumento terá vigência de (verificar prazo conforme estipulado no 
Termo de Referência – Anexo I) a partir de sua assinatura, podendo ser prorrogado 
por períodos subseqüentes, observado o limite estabelecido no Inciso II, do Artigo 
57, da Lei 8.666/93. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - FISCALIZAÇÃO 
 
A CONTRATANTE designará responsável(is) para acompanhar(em) e fiscalizar(em) 
a execução deste Contrato, com as atribuições constantes no artigo 67 da Lei 
8.666/93. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO – Caberá ao servidor(es) designado(s) a fiscalização sobre os 
preços adotados pelo(a) CONTRATADO(a). 
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CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA - ACOMPANHAMENTO 
 
O(a) CONTRATADO(a) deverá designar um Responsável para responder pelo 
acompanhamento e execução do Contrato, preposto seu, com poderes para atender 
ao solicitado pela Fiscalização da CONTRATANTE.  
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA - PENALIDADES 
 
No caso de inadimplemento, o(a) CONTRATADO(a) estará sujeito(a) às seguintes 
penalidades: 
 
I. Multa de 10% (dez por cento) do valor total atualizado do Contrato, sempre 

que, por fato que lhe seja imputável, não dar início às atividades previstas no 
mesmo, paralisá-las ou abandoná-las, sujeitando-se também às sanções 
administrativas, previstas no item 13.1 do edital.  

 
II. Multa moratória simples de 0,4% (quatro décimos por cento), na hipótese de 

atraso no cumprimento de suas obrigações contratuais, calculada sobre o 
valor da fatura mensal, por dia que ultrapassar o prazo estipulado, limitada, 
cada multa, a 10% (dez por cento) do valor total atualizado deste Contrato.  

 
III. Demais sanções previstas no Capítulo IV da Lei  n.º 8.666, de 21 de junho de 

1993. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO - O valor resultante da aplicação das multas, que serão 
independentes, será, conforme o caso, descontado dos pagamentos devidos ao(a) 
CONTRATADO(a) ou dele(a) cobrado, administrativa ou judicialmente. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – CASO FORTUITO OU FORÇA MAIOR 

Nenhuma das partes poderá ser responsabilizada por prejuízos resultantes de caso 
fortuito ou de força maior. 

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – Como procedimento para justificar a ocorrência de caso 
fortuito ou de força maior, que impeça as partes de cumprir os prazos nestes 
estabelecidos, estas se obrigam, no prazo de 10 (dez) dias, contados a partir da data 
de tal ocorrência, a dar ciência, por escrito, à outra parte, da existência da força 
maior ou caso fortuito, apresentando as necessárias comprovações. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO – A parte notificada terá o prazo de 10 (dez) dias, a partir 
da data de recebimento da notificação da outra parte, para considerar justificada ou 
não a alegação da ocorrência de caso fortuito ou força maior. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO – Na hipótese em que o caso fortuito ou força maior for 
aceito, serão prorrogados os demais prazos, automaticamente, por tantos dias 
quantos durarem as causas impeditivas do evento ocorrido. 
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CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA - RESCISÃO 
 
O presente Contrato poderá ser rescindido independentemente de notificação ou 
interpelação judicial ou extrajudicial, nos termos e condições previstos nos artigos 78 
e 79 da Lei nº 8.666, de 21/06/93. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO – Serão permitidos a alteração das condições contratuais, em 
decorrência de sub-rogação, fusão, cisão ou incorporação, desde que não haja a 
possibilidade de prejuízo a CONTRATANTE e não ocorra redução da capacidade 
técnica, financeira ou operacional do(a) CONTRATADO(a) na execução do objeto 
contratual.  
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA-SEXTA - FORO 
 
O Foro competente para dirimir as questões oriundas do presente Contrato é o da 
Comarca de Lorena – SP. 
 

Assim, por estarem justas e contratadas, assinam o presente Contrato em 03 
(três) vias de igual teor e forma, juntamente com as testemunhas abaixo nomeadas. 
 
 

Lorena,     de                   de 2013. 
 

 
Pelo CONTRATANTE:    Fábio Marcondes 
       Prefeito Municipal  
 
 
 
 
Pelo CONTRATADO:     
 
 
 
   
Testemunhas: 
 
Nome:      Nome: 
CPF/MF:      CPF/MF: 

  


